
1 

 

EWERTON MARCUS DE OLIVEIRA GÓIS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

RESPONSABILIDADE INTERNACIONAL DO ESTADO POR VIOLAÇÃO DE 

DIREITOS HUMANOS: UM ESTUDO DE CASO DA CORTE INTERAMERICANA DE 

DIREITOS HUMANOS 

 

 

 

 

 

 

 

 

BRASÍLIA 

2010 

 

 



2 

 

EWERTON MARCUS DE OLIVEIRA GÓIS 

 

 

 

 

 

 

 

 

RESPONSABILIDADE INTERNACIONAL DO ESTADO POR VIOLAÇÃO DE 

DIREITOS HUMANOS: UM ESTUDO DE CASO DA CORTE INTERAMERICANA DE 

DIREITOS HUMANOS 

 

 

Dissertação submetida ao Programa de Pós-

Graduação Stricto Sensu em Direito do Centro 

Universitário de Brasília para obtenção do 

Grau de Mestre em Direito das Relações 

Internacionais 

Orientador: Prof. Dr. Francisco Rezek 

 

 

 

 

 

BRASÍLIA 

2010 



3 

 

Dissertação defendida como requisito para obtenção do grau de Mestre em Direito no 

Programa de Mestrado em Direito do Centro Universitário de Brasília, em 04 de outubro 

de 2010, perante a banca examinadora constituída pelos Excelentíssimos Senhores 

Professores Doutores 

 

 

 

Professor Dr. José Francisco Rezek 

Orientador 

 

 

Professora. Dra. Loussia Penha Musse Felix 

Examinadora 

 

 

Professor. Dr. Hector Valverde Santana 

Examinador 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

BRASÍLIA 

UNICEUB 

2010 



4 

 

RESUMO 

 

 

A presente dissertação faz a análise de um caso julgado pela Corte Interamericana de 

Direitos Humanos, no qual foi reconhecida a responsabilidade internacional do Estado 

brasileiro por violação de direitos humanos. Para atingir este objetivo buscou-se, 

primeiramente, examinar o conceito dos direitos humanos, tangenciando o debate entre 

o relativismo e o universalismo de valores, que marca o movimento de universalização 

desses direitos. A temática se desenvolve mediante a investigação da responsabilidade 

internacional do Estado em matéria de direitos humanos, abordando o trabalho 

realizado pela Comissão de Direito Internacional da Organização das Nações Unidas, 

bem como definindo o status dos tratados de proteção dos direitos humanos no 

ordenamento jurídico pátrio. É apresentado o Sistema Interamericano de Proteção dos 

Direitos Humanos estabelecido pela Convenção Americana sobre Direitos Humanos 

integrado pela Comissão e pela Corte Interamericana de Direitos Humanos. Faz-se, por 

fim, uma abordagem da Lei n. 9.296/96, que regulamentou a interceptação telefônica no 

Brasil, destacando a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal sobre o tema.  

 

PALAVRAS-CHAVES: 
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ABSTRACT 

 

The present study analyzes a case heard by the Inter-American Court of Human Rights, 

in which the Court found that Brazil violated human rights.  The study examines human 

rights concepts, including the debate between relativism and universalism of values, 

which is a characteristic of the human rights universalization movement. It also 

investigates the international State responsibility in human rights matter, covering the 

work done by the United Nations International Law Commission and defining the status 

of human rights treaties in the national legal system. It also presents the Inter-American 

System of Human Rights protection established by the American Convention on Human 

Rights formed by the Inter-American Commission on Human Rights and the Inter-

American Court of Human Rights. Finally, it examines the law number 9.296/96, which 

regulates telephone interception in Brazil, with emphasis on the Supreme Court 

jurisprudence.  
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